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RESUMO
O presente trabalho busca analisar a situação dos transexuais (portadores do transtorno 
conhecido como disforia de gênero) no ordenamento brasileiro vigente, objetivando 
responder às seguintes indagações: quais os mecanismos que o ordenamento vigente 
dispõe para atender às demandas dos portadores de disforia de gênero? Quais as 
consequências jurídicas advindas da realização de cirurgia de redesignação de sexo 
(transgenitalização)? Para tanto, parte-se de uma análise conceitual dos direitos da 
personalidade e da ideia kantiana de dignidade humana, para posteriormente abordar os 
direitos reconhecidos ao transexual em sede doutrinária e jurisprudencial, culminando 
com uma análise de algumas questões decorrentes.
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RIGHTS OF PERSONALITY AND PROTECTION TO TRANSEXUAL
ABSTRACT
This paper seeks to analyze the situation of transsexuals (carriers of the disorder known 
as gender dysphoria) in the current Brazilian regulations, aiming to answer the following 
questions: what are the mechanisms that the current system provides to meet the 
demands of people with gender dysphoria? What are the legal consequences arising 
from the realization of sex reassignment surgery (reassignment)? To do so, we start 
from a conceptual analysis of personality rights and the Kantian idea of human dignity, 
to address the recognized later in the transgender rights doctrine and jurisprudence 
headquarters, culminating with a review of some issues arising.
Keywords: Civil Rights. Personality rights. Gender dysphoria.
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1 INTRODUÇÃO
Analisar (e especialmente, reconhecer) os direitos das minorias costuma 
ser empreitada problemática. Por não traduzirem dramas cotidianamente 
vivenciados pela maioria da população, tais demandas não atraem simpatia, 
tampouco identificação. Se é bastante factível simpatizarmos com questões 
envolvendo relações de consumo, trabalho, previdenciárias, ou de alimentos, 
não encontramos o mesmo interesse por situações tormentosas como a 
das minorias sexuais. Isto porque tais dramas não despertam uma situação 
palpável, concreta, aos olhos do cidadão comum. É pouco provável que a 
maioria das pessoas que leiam este trabalho façam-no com um desejo de 
responder a um anseio ou necessidade pessoal. E é justamente neste fator 
que residem os maiores desafios e fascínios do tema.
Entender e aceitar as minorias não necessariamente significa adotarmos 
suas opções de vida como nossas, apenas reconhecermo-nas como válidas. E é 
este reconhecimento do alter, do diferente, do inédito, como sujeito merecedor 
de amparo e tutela jurídica que desafia o civilista contemporâneo. Não é mais 
possível pensar e enxergar o direito (especificamente, o Direito Civil) com 
os olhos de outrora. A sociedade mudou. Os tempos mudaram. A rigidez de 
valores deu lugar a um mundo complexo, plural. Aquilo que batizamos “mundo 
caleidoscópio”, por fornecer ao jurista um mosaico de situações que se situam 
fora dos Standards de comportamento incutidos em nossas relações sociais, 
desde o seio familiar até o meio profissional no qual nos encaixamos. 
O que este trabalho pretende é estudar aqueles que “não se encaixam”, 
porque suas necessidades e individualidades os fazem distintos. A busca por 
compreender as demandas destes indivíduos deve necessariamente passar 
por uma análise dos denominados Direitos da Personalidade, responsáveis 
justamente pelo desenvolvimento destas individualidades. A partir daí, o 
que se buscará é uma compatibilização lógica de tais individualidades com 
os valores inspiradores do ordenamento vigente, e a resposta às inevitáveis 
questões exsurgentes.
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2 OS DIREITOS DA PERSONALIDADE E O RECONHECIMENTO DA IMPORTÂNCIA 
DO INDIVÍDUO 
Os direitos da personalidade podem ser definidos como o conjunto de 
atributos, inerentes à condição humana, que permitem ao indivíduo desenvolver-
se de forma plena, e relacionar-se com o meio em que vive. Assim, segundo 
Schreiber (2011, p. 5): “A categoria abrangia um núcleo de atributos inseparáveis 
da pessoa humana, a ser protegido não apenas em face do Estado, mas também 
contra o avanço incessante da exploração do homem pelo homem”. 
No mesmo sentido, encontramos Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 
186): “Conceituam-se os direitos da personalidade como aqueles que têm 
por objeto os atributos físicos, psíquicos e morais da pessoa em si e em suas 
projeções sociais”.
Importante ressaltar que tais direitos buscam uma proteção da pessoa 
humana, não sendo adequado compreendê-los como abrangendo também as 
pessoas jurídicas. Esta polêmica assertiva encontra opositores em doutrina e, 
aparentemente, na lei, conforme a redação do art. 52, do Código Civil de 2002, 
verbis: “Art. 52 – Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos 
direitos da personalidade”.
A aparente incongruência pode ser contornada conforme a lição de 
Tepedino et al., Barboza e Moraes para quem:
Entretanto, sem prejuízo de sua importância histórica, tal 
orientação há de ser aperfeiçoada, de molde a se estremar, de um 
lado, as categorias da empresa, informadas pela perspectiva de 
lucros e, de outro, as categorias inerentes à pessoa humana, cuja 
dignidade é o princípio basilar posto ao vértice do ordenamento. 
Sem tal premissa metodológica não se poderá dar efetividade aos 
princípios constitucionais.
A Lei Maior é clara ao distinguir, em sua tábua axiológica, de 
um lado, a dignidade da pessoa humana, a isonomia substancial 
e a solidariedade social que norteiam as relações existenciais 
(CF, art.1º, III; e art.3º, I e III); e, de outro, o valor social da livre 
iniciativa (CF, art. 1º, IV), que fundamenta as relações jurídicas 
patrimoniais e os princípios gerais da atividade econômica (CF, 
art. 170). A preeminência dos valores existenciais, aos quais se 
subordina a atividade econômica privada, faz com que não se 
confundam a lógica da pessoa humana com a lógica da pessoa 
jurídica. (TEPEDINO; BARBOZA; MORAES, 2011, p. 134-135). 
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Em outra obra, segue o aclamado autor:
Assim é que o texto do art. 52 parece reconhecer que os direitos 
da personalidade constituem uma categoria voltada para a 
defesa e para a promoção da pessoa humana. Tanto assim 
que não assegura às pessoas jurídicas os direitos subjetivos da 
personalidade, admitindo, tão-somente, a extensão da técnica 
dos direitos da personalidade para a proteção da pessoa jurídica. 
Qualquer outra interpretação, que pretendesse encontrar no art. 
52 o fundamento para a admissão dos direitos da personalidade 
das pessoas jurídicas, contraria a dicção textual do dispositivo e se 
chocaria com a informação axiológica indispensável à concreção 
da aludida cláusula geral.
A rigor, a lógica fundante dos direitos da personalidade é a tutela 
da dignidade da pessoa humana. Ainda assim, provavelmente 
por conveniência da ordem prática, o codificador pretendeu 
estendê-los às pessoas jurídicas, o que não poderá significar que 
a concepção dos direitos da personalidade seja uma categoria 
conceitual neutra, aplicável indistintamente a pessoas jurídicas e 
pessoas humanas. (TEPEDINO, 2004, p. 56).
 
Proveitosas as palavras do professor Tepedino. Aplicar a sistemática dos 
direitos da personalidade às pessoas jurídicas naquilo que lhes seja aplicável 
não equivale dizer que estas sejam titulares legítimas de tais direitos. Esta 
conclusão, em que pese a gama de importantes juristas que a adotam, peca por 
desconsiderar a gênesis histórica do instituto e sua razão de ser, comprometendo 
toda sua estrutura lógico-científica. 
Conceituados os direitos da personalidade como inerentes à condição 
humana, imprescindível, dentro da visão até aqui esboçada, fazer breve menção à 
ideia de dignidade humana, clarificada e atualmente universalmente extraída da 
obra de Kant.
Para o filósofo alemão, mais célebre pensador da contemporaneidade, 
a dignidade é noção que impede a redução do indivíduo a objeto de outros 
indivíduos. Célebre é a passagem de sua obra, quando diz que:
No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. 
Quando uma coisa tem um preço, pode ser substituída por algo 
equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo 
preço e, por isso não admite qualquer equivalência, compreende 
uma dignidade. (KANT, 2002, p. 65).
Tentando estabelecer contornos científicos para o conceito de dignidade, 
Moraes, após alertar não ser tarefa do ordenamento jurídico precisar-lhe o 
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significado, desdobrou seu conteúdo em quatro postulados, que denominou 
corolários da dignidade, a saber:
O substrato material da dignidade deste modo entendida pode 
ser desdobrado em quatro postulados: i) o sujeito moral (ético) 
reconhece a existência dos outros como sujeitos iguais a ele; ii) 
merecedores do mesmo respeito à integridade psicofísica de que 
é titular; iii) é dotado de vontade livre, de autodeterminação; iv) é 
parte do grupo social, em relação ao qual tem a garantia de não vir 
a ser marginalizado. (MORAES, 2010, p. 85).
Decompondo o raciocínio esposado, a festejada autora e professora se 
refere ao direito à igualdade como fonte potencial do maior número de casos 
difíceis (hard cases), numa sociedade marcada pelo cosmopolitismo e pelo 
pluralismo cultural-valorativo:
Se, num primeiro momento, logo após a instauração dos Estados 
de Direito na Europa Ocidental, a igualdade substancial gerou 
significativas alterações legislativas – que, tomadas em conjunto, 
viriam a formar a estrutura normativa dos chamados Welfare 
States –, hoje a questão mais debatida coloca-se em outros 
termos, isto é, na revindicação de um “direito à diferença”. Esta 
ideia parte do princípio de que, em lugar de se reivindicar uma 
“identidade humana comum”, é preciso que sejam contempladas, 
desde sempre, as diferenças existentes entre as pessoas, evidência 
empírica facilmente comprovada: os homens não são iguais entre 
si, e para confirmar esta assertiva, basta pensarmos em dicotomias 
facilmente visualizáveis, como cultos e analfabetos, sadios e 
deficientes, heterossexuais e homossexuais. (MORAES, 2010, p. 88).
O direito à integridade psicofísica, outra matiz da dignidade humana, 
sobreleva em importância para o tema deste trabalho:
Na esfera cível, no entanto, a integridade psicofísica vem servindo 
para garantir numerosos direitos da personalidade (vida, nome, 
imagem, honra, privacidade, corpo, identidade pessoal), instituindo 
hoje o que se poderia entender como um “amplíssimo direito à 
saúde”, compreendida como completo bem-estar psicofísico e 
social. Atualmente, as maiores perplexidades em torno do tema 
dizem respeito ao extraordinário desenvolvimento da biotecnologia 
e às suas consequências sobre a esfera psicofísica do ser humano. 
Assim, por exemplo, no âmbito do que começa a se configurar como 
um novo ramo, o “biodireito”, ainda sem regulamentação jurídica 
adequada, encontram-se problemas decorrentes da reprodução 
assistida – como a procriação post mortem e o congelamento de 
embriões –, da privacidade dos dados genéticos, da experimentação 
em seres humanos, dos atos de disposição sobre o próprio corpo, 
dos transplantes, da mudança de sexo, acontecimentos plenamente 
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factíveis desde a aquisição, cada vez mais veloz, das tecnologias 
necessárias. (MORAES, 2010, p. 96-99).
E continua a autora:
Um primeiro caso dá-se na situação vivenciada por pessoas 
transexuais. Embora autorizadas a se submeterem à cirurgia 
de modificação de sexo, admitida em nosso ordenamento 
através de Resolução do Conselho Federal de Medicina, ainda 
se encontram impossibilitadas de obter reconhecimento no 
registro civil, nem tanto no que toca à mudança do prenome, 
mas principalmente, no que se refere ao sexo que ali vem 
indicado. Se não mais se pode considerar a pessoa operada 
como pertencente ao sexo de origem (masculino ou feminino, 
conforme o caso), tampouco pertence ao sexo adquirido, não 
possuindo, por exemplo, os órgãos femininos de reprodução, ou 
antes os cromossomos. Sobre o tema, já foi dito que a solução 
que menos prejuízos traz à pessoa humana é a que concebe 
o sexo não como um atributo instantaneamente adquirido 
na concepção, segundo a visão biomédica, mas a partir do 
reconhecimento da imprescindibilidade da esfera psíquica, 
como um aspecto que vai aos poucos, basicamente, até o início 
da vida adulta, se formando. (MORAES, 2010, p. 102-103).
A liberdade também merece comentário, pela sua repercussão na seara 
dos direitos da personalidade. De notar-se que a ideia de liberdade despiu-se de 
uma concepção puramente patrimonial (liberdade de aquisição-disposição dos 
próprios bens) para transmudar-se no direito à tomada das decisões essenciais 
para a vida do indivíduo, sejam elas patrimoniais ou existenciais:
O princípio da liberdade individual consubstancia-se, hoje, numa 
perspectiva de privacidade, intimidade e livre exercício da vida 
privada. Liberdade significa, cada vez mais, poder realizar, sem 
interferências de qualquer gênero, as próprias escolhas individuais-
mais: o próprio projeto de vida, exercendo-o como melhor convier. 
(MORAES, 2010, p. 108).
3 O TRANSEXUAL E A DISFORIA DE GÊNERO: APONTAMENTOS CONCEITUAIS 
Transexual é o individuo portador de transtorno denominado disforia de 
gênero, consistente na discrepância entre seu sexo anatômico-biológico e sua 
psique. Para uma adequada compreensão dos limites do presente trabalho, 
necessário se faz, para maior precisão conceitual, estremar o transexualismo de 
fenômenos similares. 
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Neste sentido, as palavras de Farias:
De saída, convém ressaltar que o transexual não pode ser 
confundido com o homossexual, o intersexual (também conhecido 
como hermafrodita) ou mesmo com o travesti. O transexual é 
aquele que sofre uma dicotomia físico-psíquica, possuindo um 
sexo físico distinto de sua conformação sexual psicológica. Neste 
quadro, a cirurgia de mudança de sexo pode se apresentar como 
um modo necessário para a conformação de seu estado físico e 
psíquico. (FARIAS; ROSENVALD, 2011, p. 189).
O transexual, portanto, é portador de patologia (transtorno), nisso 
residindo a principal distinção para o homossexual. A homossexualidade, ou 
homoafetividade (termo difundido no Brasil pela obra de Dias) é uma opção 
de vida, resultante de uma escolha comportamental. Neste sentido, seguem as 
palavras de Dias:
Não é crime nem pecado; não é uma doença nem um vício. 
Também não é um mal contagioso, nada justificando a dificuldade 
que as pessoas têm de conviver com os homossexuais. É 
simplesmente uma outra forma de viver. A origem não se conhece. 
Aliás, nem interessa, pois quando se buscam causas, parece que 
se está atrás de um remédio, de um tratamento para encontrar 
cura para algum mal. Mas tanto a orientação homossexual não 
é uma doença que, na Classificação Internacional das Doenças 
– CID, está inserida no capítulo Dos Sintomas Decorrentes de 
Circunstâncias Psicossociais. O termo “homossexualismo” foi 
substituído por homossexualidade, pois o sufixo “ismo” significa 
doença, enquanto o sufixo “dade” quer dizer modo de ser. (DIAS, 
2011, p. 196, grifo nosso).
Complementando as palavras da consagrada autora, Vecchiatti, em 
importante monografia acerca do direito das minorias sexuais, apresenta os 
seguintes conceitos:
Homossexuais são as pessoas que sentem atração erótico-
afetiva por pessoas do mesmo sexo, independentemente de se 
considerarem ou não pertencentes à comunidade homossexual 
ou mesmo como homossexuais, por ser a orientação sexual um 
conceito que toma como parâmetro apenas o sexo pelo qual a 
pessoa sente atração erótico-afetiva (pelos mesmos motivos, 
heterossexuais são as pessoas que sentem atração erótico-
afetiva por pessoas do sexo oposto). Ao contrário do transexual, 
o homossexual não sofre dissociação entre seu sexo (biológico) e 
seu gênero – é um homem (sexo masculino) que se entende como 
homem e, independente disso, sente atração erótico-afetiva por 
outros homens. (VECCHIATTI, 2012, p. 83).
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A seguir, o mesmo autor segue sua diferenciação, conceituando o indivíduo 
transexual, em passagem que, posto longa, merece ser citada, em virtude da 
proposta deste trabalho:
Transexual é um termo que passou por uma evolução conceitual. 
Isso porque, tradicionalmente, sempre se definiu o transexual 
como a pessoa que sofre uma dissociação entre seu sexo físico e 
seu sexo psíquico, dissociação esta definida tecnicamente como 
disforia de gênero (na expressão que se popularizou sobre o tema, 
ele tem a certeza de que “nasceu no corpo errado”), tendo assim 
uma ojeriza a seu órgão sexual biológico e que, por conta disso, 
deseja realizar uma cirurgia de “mudança de sexo” (atualmente 
designada de cirurgia de transgenitalização), além de não desejar 
que as pessoas em geral saibam que se trata de um transexual, 
mas de uma pessoa em que o sexo biológico não coincide com 
o sexo psíquico. Contudo, atualmente, existem transexuais que, 
apesar de possuírem essa disforia de gênero, não desejam realizar 
a cirurgia por uma série de fatores (medo da cirurgia, ausência 
de condições financeiras, e temor de não ter prazer sexual com o 
novo órgão sexual construído cirurgicamente, por exemplo). Por 
outro lado, há transexuais que simplesmente não sofrem de uma 
ojeriza por seu órgão sexual, apenas não sentindo prazer genuíno 
durante a relação sexual. Assim, entende-se que transexual é a 
pessoa que se identifica com o gênero oposto àquele socialmente 
atribuído ao seu sexo biológico, possui uma dissociação entre seu 
sexo físico e seu sexo psíquico, que geralmente não sente prazer 
na utilização de seu órgão sexual e que não deseja que as pessoas 
em geral saibam de sua condição transexual após a adequação de 
sua aparência a seu sexo psíquico. Trata-se, assim, de uma questão 
identitária. (VECCHIATTI , 2012, p. 83). 
No que tange aos travestis, estes são assim conceituados pelo autor:
[...] ao contrário do transexual, o travesti não sente ojeriza por 
seu sexo genital, inclusive utilizando-o prazerosamente durante 
suas relações sexuais. Por outro lado, ao contrário do transexual, 
a travesti não sente a necessidade de esconder seu sexo biológico. 
Assim, entende-se que travesti é a pessoa que, apesar de possuir 
uma relativa dissociação entre seu sexo físico e seu sexo psíquico 
(ao menos no que tange às normas de gênero socialmente 
impostas), sente prazer na utilização de seu órgão sexual e não se 
importa que as pessoas em geral saibam de sua condição, embora 
socialmente prefira ser tratada como pessoa relativa à aparência 
que efetivamente ostenta. Trata-se também aqui, de uma questão 
puramente identitária. (VECCHIATTI , 2012, p. 83).
Concluindo a diferenciação conceitual, o multicitado autor assim define o 
intersexual:
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Intersexual é a pessoa portadora de um distúrbio biológico. Na 
lição de Gerard Ramsey, com base na definição do Dorland’s 
medical dictionary (Dicionário Médico Dorland, de 1988), o 
intersexo mistura em vários graus de características de cada sexo, 
incluindo a forma física, órgãos reprodutivos e comportamento 
sexual. (RAMSEY, 1988, p.43). 
Depreende-se do conteúdo até aqui exposto que, ao reverso de 
homossexuais e travestis, os transexuais são portadores de um transtorno que 
os incompatibiliza com suas características sexuais primárias e secundárias, 
e os fazem nutrir o desejo (por vezes compulsivo) de eliminar/modificar 
tais características. Muito embora o supracitado autor apresente uma 
conceituação mais ampla do transexual, dispensando o referido desejo, tem-
se predominantemente ser ele conceitualmente necessário à categorização. 
Ademais, para efeitos da realização do procedimento cirúrgico de alteração 
genital, na dicção da Resolução nº 1.955/2010, do Conselho Federal de 
Medicina, imprescindível se faz a necessidade psicológica de eliminação de tais 
características.
4 O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE ALTERAÇÃO DO SEXO E O TRATAMENTO 
DISPENSADO PELO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO
 O tratamento dispensado pelo Código Civil aos Direitos da Personalidade 
tem sido alvo de severas críticas doutrinárias, quer pela insuficiência de 
dispositivos legais acerca do tema, quer por uma inadequada abordagem. Neste 
sentido, célebres as palavras de Schreiber:
Contaminado pelo espírito do seu tempo, o Código Civil acabou 
tratando dos direitos da personalidade de modo excessivamente 
rígido e puramente estrutural. Muitos dos dispositivos dedicados ao 
tema trazem soluções absolutas, definitivas, fechadas, que, como 
se verá adiante, não se ajustam bem à realidade contemporânea 
e à própria natureza dos direitos da personalidade. (SCHREIBER, 
2011, p. 12).
Neste mesmo sentido, as ilustres palavras de Tepedino complementam a 
crítica ao tratamento legal:
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A rigor, as previsões constitucionais e legislativas, dispersas e 
casuísticas, não logram assegurar à pessoa proteção exaustiva, 
capaz de tutelar as irradiações da personalidade em todas as suas 
possíveis manifestações. Com a evolução cada vez mais dinâmica dos 
fatos sociais, torna-se assaz difícil estabelecer disciplina legislativa 
para todas as possíveis situações jurídicas de que seja a pessoa 
humana titular. Além disso, os rígidos compartimentos do direito 
público e do direito privado nem sempre mostram-se suficientes 
para a tutela da personalidade que, a mais das vezes, exige proteção 
a só tempo do Estado e das sociedades intermediárias – família, 
empresa, associações –, como ocorre, com frequência, nas matérias 
atinentes à família, à inseminação artificial e à procriação assistida, 
ao transexualismo, aos negócios jurídicos relacionados com a 
informática, às relações de trabalho em condições degradantes e 
assim por diante. (TEPEDINO, 2004, p. 37-38). 
O art. 13 do Código Civil ilustra a infelicidade do tratamento legislativo 
dispensado ao tema1. O artigo em comento, se interpretado em sua literalidade, 
apresenta uma redação restritiva da autonomia individual, ao limitar os atos de 
disposição corporal à aprovação por profissional da área médica (materializando 
uma vetusta – e já superada eticamente – visão paternalista da relação médico-
paciente, na qual este teria os rumos de seu tratamento conduzidos por aquele), 
vedando-os em outras ocasiões, quando importarem diminuição permanente à 
integridade física, ou lesão aos bons costumes.
Da leitura do indigitado dispositivo legal, surgem indagações e 
perplexidades suscitadas pela doutrina. 
O emprego da expressão “diminuição permanente” poderia sugerir um 
permissivo legal para os atos de disposição corporal, quando tais sejam reversíveis, 
ou não possuam consequências definitivas. Tal conclusão, todavia, pode conduzir 
a desfechos incompatíveis com a tábua axiológica do ordenamento, como na 
hipotética (porém assustadoramente factível) situação sugerida por Schreiber 
da implantação de microchips subcutâneos em operários de uma fábrica, como 
forma de controlar seus horários de ingresso e saída (SCHREIBER, 2011, p. 39). 
Nas palavras do autor:
O critério da diminuição permanente da integridade física não 
é bom. Sugere, a contrario sensu, que os atos que resultem 
em diminuição não permanente estão todos autorizados. 
1 Art. 13, CC/02 – “Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes”.
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Tal conclusão é extremamente perigosa. Atos que produzem 
diminuição temporária não podem ser considerados, só por isso 
legítimos, devendo-se perquirir mais que a extensão e a duração 
da intervenção física. Ao jurista cumpre examinar também a 
intensidade e, especialmente, a finalidade que se persegue com a 
autolimitação corporal. (SCHREIBER, 2011, p. 39).
A utilização, na parte final do dispositivo, da expressão “bons costumes” 
faz uso da técnica dos denominados conceitos juridicamente vagos (ou abertos, 
ou indeterminados), fórmulas de conteúdo semântico deliberadamente amplo e 
algo impreciso, cujo correto preenchimento de sentido e alcance será produzido 
pelo aplicador do direito, quando da análise do caso concreto. 
Ocorre que tais “bons costumes” traduzem os valores predominantes num 
dado segmento social, num determinado contexto espaço-temporal. Tendem a 
refletir uma moral dominante, um sentimento das maiorias, o que pode excluir, 
ou mesmo inibir, os interesses dos grupos minoritários. Neste sentido, as 
ilustradas palavras de Tepedino:
Quanto a este limite de caráter geral que é o critério da afronta aos 
bons costumes, impõe-se uma interpretação constitucionalizada. 
Em uma sociedade plural, que protege constitucionalmente os 
mais diversos estilos de vida e preconiza a tolerância e a não-
discriminação, torna-se tarefa de difícil justificação a proibição 
de atos individuais que não atinjam terceiro, sob o fundamento 
da violação dos “bons costumes”. Um dispositivo proibitivo desse 
jaez poderia violar os preceitos constitucionais que garantem a 
livre expressão da identidade e da inviolabilidade. O termo “bons 
costumes”, portanto, deve ser entendido em consonância com 
os fundamentos e os objetivos da República, especialmente o 
princípio da dignidade humana. (TEPEDINO, 2011, p. 37).
A ausência de um tratamento legal específico, e a tormentosa exegese 
do dispositivo outrora analisado podem ser contornadas na específica situação 
do procedimento cirúrgico para alteração genital do transexual2 pelo recurso à 
Resolução nº 1.955/2010, do Conselho Federal de Medicina, que estabeleceu 
requisitos para o procedimento, dentre os quais destacam-se a idade mínima 
2 O procedimento cirúrgico, denominado genericamente transgenitalização, comporta duas espécies: 
neocolpovulvoplastia (consistente na construção de uma genitália feminina artificial – neovagina) e 
neofaloplastia (consistente na construção de uma genitália masculina artificial – neopênis). Ambos os 
procedimentos utilizam tecidos da própria genitália original (além de próteses para simular os testículos, no 
caso da neofaloplastia). A neofaloplastia somente pode ser realizada em nosso país em hospitais da rede 
pública de saúde, em virtude de seu caráter experimental.
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de vinte e um anos3, o acompanhamento por equipe multidisciplinar por 
período não inferior a dois anos, que ateste o diagnóstico de transexualismo e a 
necessidade do procedimento cirúrgico4, bem como a ausência de transtornos 
mentais e de características físicas inapropriadas. De notar-se que a resolução 
não faz referência à necessidade de prévia autorização judicial, ponto a respeito 
do qual a doutrina controverte. Assim, para Farias:
Se a cirurgia for de adequação de fenótipo feminino para o 
masculino, só poderá ser praticada em hospitais universitários 
ou hospitais públicos adequados para a pesquisa. Entretanto, se 
pretende adequar o fenótipo masculino para o feminino, poderá 
ser realizada em hospitais públicos ou privados, independente 
da atividade de pesquisa (Resolução CFM, nº 1.652/02, arts. 5º 
e 6º). Em ambas as hipóteses, independe de autorização judicial. 
(FARIAS, 2011, p. 190, grifo nosso).5
Em sentido contrário, Gagliano:
Por tudo isso, posicionamo-nos, ainda que de lege ferenda, ao lado 
daqueles que defendem a possibilidade de intervenção cirúrgica 
para a mudança de sexo, mediante autorização judicial, desde que 
especialistas comprovem a sua necessidade, e não haja risco para 
o transexual. (GAGLIANO, 2014, p. 210, grifo nosso). 
Deve-se ter sempre em mente, todavia, que a Resolução CFM nº 1.955/2010 
(e sua antecessora) são normas de caráter meramente deontológico, possuindo 
baixíssima carga normativa e não tendo o condão, de per si, de afastar a incidência 
do Código Civil. Sua aplicação, como norteadora da conduta médica eticamente 
adequada em casos tais somente pode ser evocada quando analisada como 
instrumento concretizador dos valores maiores, constitucionalmente previstos.
3 Incorre aqui em equívoco o texto da Resolução. Neste particular, o CFM promoveu a repetição do texto da 
resolução que anteriormente disciplinava tais requisitos – RES. 1.652/2002. Ocorre que, à época da produção da 
RES. 1.652/2002, ainda vigorava em nosso país o Código Civil de 1916, que estabelecia a aquisição da capacidade 
civil plena aos vinte e um anos completos (art. 9º, CC/16). Atualmente, com a redução da idade para aquisição da 
capacidade civil plena, não mais se justifica a exigência.
4 Art. 4º, RES. 1.955/2010: “Que a seleção dos pacientes para cirurgia de transgenitalismo obedecerá a 
avaliação de equipe multidisciplinar constituída por médico psiquiatra, cirurgião, endocrinologista, psicólogo e 
assistente social, obedecendo os critérios a seguir definidos, após, no mínimo, dois anos de acompanhamento 
conjunto”.
5 Os arts. mencionados pelo autor referem-se à RES. 1.652/02, não tendo sido repetidos pela Resolução CFM 
nº 1.955/10.
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5 REPERCUSSÕES JURÍDICAS DA ALTERAÇÃO DO SEXO: A POSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DO PRENOME
Sedimentada doutrinária e jurisprudencialmente a possibilidade de 
intervenção cirúrgica para realização da alteração genital, importantes questões 
se levantam, devendo ser enfrentadas por doutrina e jurisprudência.
O primeiro e mais imediato questionamento se refere acerca da 
possibilidade de alteração do nome do transexual operado.
O nome, enquanto elemento caracterizador do indivíduo, consiste num 
dos direitos da personalidade (direito à identidade). Possui um duplo viés de 
“direito-dever”, retratado nas palavras de Moraes:
É, então, o nome, um “misto de direito e de obrigação”, sem 
que uma dessas instâncias possa superar a outra: o direito da 
personalidade deve conviver com o interesse social, intrínseco na 
ideia de obrigação. (MORAES, 2010, p. 155).
Depreende-se ser assim o nome, a um tempo, um direito da 
personalidade e um elemento identificador da pessoa perante o seio social 
e o Estado, daí justificando-se a imutabilidade relativa do prenome em 
virtude deste interesse público.
Ocorre que a lei sempre comportou diversas exceções a tal imutabilidade, 
tais quais a adoção6, adaptação do nome do naturalizando7. Deste modo, 
sopesando-se o interesse coletivo na identificação do titular do nome (e redução 
do risco de fraudes a terceiros) e situações existenciais de excepcional relevo, tem 
a lei e a jurisprudência admitido a alteração. Neste sentido, arguta a observação 
de Moraes, quando recorda que:
Saliente-se o fato de que, com frequência, surge nos votos 
permissivos da alteração de prenome o argumento de que “a 
alteração permitida não é apenas com relação ao nome em si, 
suscetível de expor ao ridículo o seu portador, mas ao nome 
ligado a circunstâncias particulares, nas quais se pode atender 
6 Art. 47, §5º, L. 8.069/90 (com redação dada pela Lei nº 12.010/2009): “A sentença conferirá ao adotado o nome do 
adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar a modificação do prenome”.
7 Art. 115, Lei nº 6.815/80: “O estrangeiro que pretender a naturalização deverá requerê-la ao Ministro da 
Justiça, declarando: nome por extenso, naturalidade, nacionalidade, filiação, sexo, estado civil, dia, mês e 
ano de nascimento, profissão, lugares onde haja residido anteriormente no Brasil e no exterior, se satisfaz 
ao requisito a que alude o artigo 112, item VII e se deseja ou não traduzir ou adaptar o seu nome à língua 
portuguesa”.
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ao elemento psicológico do interessado”. Tem-se usualmente 
permitido a alteração quando não haja contrariedade ao 
“espírito” da lei, isto é, quando a mudança se justifica não 
por mero capricho – entendido este, por exemplo, como 
o interessado não “gostar” de seu prenome – ou ainda não 
tenha a finalidade de burlar ou prejudicar terceiros. (MORAES, 
2010, p. 159).
E conclui adiante a multicitada autora:
As regras gerais que regem o direito ao nome civil delineiam-se, 
como não poderia deixar de ser, à luz dos valores constitucionais, 
dentre os quais o maior deles, a dignidade da pessoa humana. A 
mitigação da regra da imutabilidade do prenome encontra a sua 
justificativa principal nesta dignidade. Assim é que, na prática, a 
jurisprudência tem garantido que o direito da personalidade à 
real e adequada individualização da pessoa suplante a tradicional 
proibição de alteração do prenome, principalmente através do 
alargamento da exceção da “exposição ao ridículo”, podendo-se 
bem entender esta expressão – expor ao ridículo seu portador 
– em sentido ainda mais amplo, como representativa do que 
não é condigno da individualização da personalidade humana. 
(MORAES, 2010, p. 167).
Desta forma, induvidoso o direito do transexual à alteração de seu 
prenome, sob pena de impor-lhe um injustificável óbice à sua plenitude 
enquanto indivíduo. Para Farias, “o pedido deve ser formulado perante o juízo 
de Família (por se tratar de questão de estado, e não de mera retificação de 
registro)” (FARIAS, 2011, p. 191). 
6 REPERCUSSÕES JURÍDICAS DA ALTERAÇÃO DO SEXO: A POSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DO GÊNERO 
Igualmente relevante é a problemática da alteração do registro civil para 
a redesignação do status sexual do transexual operado. 
Os posicionamentos oscilam. Tepedino, Barboza e Moraes nos lembra que: 
A resistência maior diz com a retificação do registro de sexo, sob 
o argumento de que a cirurgia seria apenas cosmética, operando 
uma transformação apenas aparente, sem realizar uma verdadeira 
mudança de sexo, uma vez que não haveria alteração nos órgãos 
internos. (TEPEDINO; BARBOZA; MORAES, 2011, p. 38).
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Julgados há que, adotando uma posição intermediária, permitem a 
alteração do sexo, fazendo constar, contudo, referência à expressão “transexual”. 
Neste sentido, posiciona-se Nader:
Não obstante os motivos da alteração de nome e sexo devam figurar 
na averbação cartorária, a certidão a ser expedida pelo registro civil 
haverá de ser omissa a respeito. (NADER, 2013, p. 195).
Contra este entendimento, insurge-se Farias:
Ressalte-se que o fundamento autorizador da permissão de 
mudança do estado sexual no registro civil, após a cirurgia de 
transgenitalização, é de ordem constitucional, buscando assegurar 
a preservação da dignidade humana e da igualdade substancial, 
diretrizes da Carta Maior brasileira. (FARIAS, 2011, p. 194).
Idêntico posicionamento é adotado por Tartuce:
Na verdade a adequação do sexo para o transexual é uma 
verdadeira necessidade, não um mero capricho ou anseio pessoal. 
Trata-se da cura para uma doença, para uma patologia; uma 
adequação social. Por isso, na visão civil-constitucional, que busca 
a preservação da dignidade humana, não pode ser afastada essa 
adequação. (TARTUCE, 2013, p. 174).
7 REPERCUSSÕES JURÍDICAS DA ALTERAÇÃO DO SEXO: ASPECTOS DE DIREITO 
DAS FAMÍLIAS
Questão tormentosa concerne à possibilidade do futuro cônjuge de 
um transexual que tenha se submetido à cirurgia para redesignação do sexo 
pretender anular seu matrimônio por erro essencial, em virtude de ignorar o 
anterior status sexual de seu parceiro(a).
Como se sabe, o casamento é entidade familiar formada pela união de 
duas pessoas que, após submeterem-se a procedimento formal de habilitação, 
manifestam perante autoridade competente o desejo de tomarem-se por cônjuges.
Do conceito exposto, ressaltam-se o uso da expressão “pessoas” (em 
substituição à terminologia clássica “homem e mulher”, dada a tendência 
doutrinária e jurisprudencial em reconhecer a validade do casamento civil 
homoafetivo, o que eliminaria a dualidade de sexos como pressuposto de 
validade matrimonial), bem como a manifestação volitiva comum dos nubentes 
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em partilharem um projeto de existência comum (ainda que não necessariamente 
no mesmo lar, conforme entende a doutrina familista mais avançada).
Justamente em homenagem a esta manifestação volitiva clara e despida 
de vícios, o legislador civil considerou a possibilidade de anular o matrimônio 
em virtude de erro essencial. Nas palavras de Farias e Rosenvald:
Para que o erro seja admitido é exigida uma confluência de 
fatores, sendo necessário que i)ele seja existente antes das 
núpcias; ii) porém, a sua descoberta somente tenha ocorrido 
depois do casamento; iii) tornando a vida conjugal insuportável. 
Falhando qualquer desses elementos, inviabiliza-se a alegação 
do erro. (FARIAS; ROSENVALD, 2011, p. 215).
O enfrentamento da questão sob análise pressupõe uma consideração 
acerca da existência de tal matrimônio e, posteriormente, da validade do enlace.
Seguindo a linha dos julgados que admitem a alteração do gênero no 
registro civil do transexual, dificuldades não em superar uma análise do plano 
da existência de tal modalidade de enlace. Dúvida maior poderia surgir para 
os defensores da corrente de pensamento que inadmite a alteração do gênero. 
Ainda assim, a questão poderia ser solucionada buscando os entendimentos 
referentes ao casamento homoafetivo.
Muito embora ainda não pacificado doutrinária e jurisprudencialmente, 
forte é a tendência pelo acolhimento da validade do casamento entre pessoas 
do mesmo sexo. Por todos, confira-se Tartuce e Simão (2013, p. 37):
Frise-se que não houve ainda qualquer alteração legislativa no sentido 
da admissão da nova entidade familiar, o que não deve ser considerado 
como óbice para o seu amplo reconhecimento, pois cabe à doutrina e 
à jurisprudência a tarefa de adequar a norma ao fato social.
Entendendo-se como existente o enlace, cumpre enfrentar a questão de sua 
validade, e a questão de uma eventual anulabilidade em virtude de erro essencial. O cerne 
da questão reside em definir se, promovida a cirurgia de redesignação e a subsequente 
alteração do gênero no registro, haveria que se falar num dever de comunicar tal 
fato ao parceiro(a), ou se preponderaria a proteção à intimidade do (ex)transexual.
Conforme mencionado supra, a ratio do erro essencial é preservar a 
higidez da vontade validamente manifestada, necessária ao estabelecimento de 
uma comunhão plena de vida. Neste sentido, o erro concernente à identidadedo 
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outro consorte seria hábil a ensejar a anulabilidade do casamento8. Para 
Tartuce e Simão (2013, p. 76), o casamento com o transexual se enquadraria 
em tal previsão legal. Da mesma forma, encontramos em Farias (2011, p. 216): 
“Também nos parece ser a hipótese de descobrir que o cônjuge foi transexual, 
tendo obtido a mudança de registro, após a cirurgia”.
De fato, a omissão de circunstância de tal relevo na história de vida do 
consorte implicaria numa quebra do dever de lealdade, base inerente a todo o 
construto do arcabouço familiar. Neste sentido nos posicionamos.
Contudo, é preciso ponderar acerca da proteção ao direito à intimidade 
do transexual operado. 
A intimidade e a privacidade são direitos da personalidade ligados 
à proteção da integridade psíquica do indivíduo, cujo objetivo é garantir 
a “necessidade jurídica de proteger a incolumidade da mente humana” 
(GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2014, p. 214, grifo nosso).
Muito embora a visão clássica da intimidade esteja ligada a um direito 
de exclusão (right to be left alone), a perspectiva contemporânea de tal direito 
está ligada ao controle objetivo dos dados e informações acerca de si mesmo 
(RODOTÀ, 2008, p. 17) (especialmente os assim denominados “dados sensíveis”). 
Nas palavras de Bruno Lewicki:
Ao antigo right to be left alone, agrega-se, pois, uma série de novas 
possibilidades, ligadas às atividades e comunicações pessoais, às 
escolhas políticas, filosóficas, religiosas e sexuais, bem como à 
manipulação de dados genéticos e muitas outras, a escancarar a 
vocação expansiva de um conceito cada vez mais inseparável do 
direito à própria imagem. (LEWICKI, 1999 apud FACHIN, 2008, p. 111).
Desta forma, defensável o entendimento que, visando preservar a 
integridade psíquica do transexual, vê predominar o interesse jurídico na 
preservação de sua intimidade, no que tange ao direito ao segredo acerca 
de sua condição pregressa. A entender desta forma, inviável a alegação da 
anulabilidade do matrimônio, não cabendo ao cônjuge que se sinta lesado pela 
descoberta outra via que não a promoção do divórcio. Neste sentido, cumpre 
reportar extrato de julgamento, colacionado por Mello:
8 CC/02, art. 1.557: “Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: I – o que diz respeito à sua 
identidade, sua honra e boa fama, sendo esse erro tal que o seu conhecimento ulterior torne insuportável à 
vida em comum ao cônjuge enganado”.
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Quando se fala de prejuízos a terceiro, na verdade se fala na 
possibilidade de um homem envolver-se emocionalmente e, por que 
não dizer, sexualmente com o apelado e descobrir, em determinado 
momento, que ela não poderá ter filhos, ou até mesmo que não é 
mulher “de nascimento”. Sendo essa a questão a ser enfrentada, até 
certo ponto o mesmo aplica-se à mulher estéril. Será que deveriam 
essas mulheres ter em seus documentos e no registro civil contida 
esta condição? Ou seria uma humilhação para elas? Sofreriam 
algum tipo de discriminação? E se os seus possíveis companheiros 
aceitassem essa condição por entenderem ser o amor o bem maior? 
As respostas são conhecidas. Os casos são assemelhados, e por não 
ter a mulher estéril que expor sua condição perante a sociedade, 
não terá P.C. de expor a sua. (MELLO, 2010, p. 62).9
Por fim, incumbe enfrentar a questão da eventual prole do transexual. A 
respeito do tema, alerta-nos Farias e Rosenvald: 
Merece registro, apenas, um tormentoso problema que ocorrerá 
se o transexual, que obtiver modificação em seu registro civil, 
eventualmente tinha filhos, ou tinha sido casado anteriormente, 
em razão da natural dificuldade em conceber como deverão ficar os 
registros civis de sua prole e o seu estado civil. Trata-se de problema que 
deverá ser solucionado no caso concreto, a partir do acompanhamento 
médico e psicológico pelo Conselho Federal de Medicina, com 
o balizamento da Bioética. (FARIAS; ROSENVALD, 2011, p. 195).
Embora a doutrina não traga resposta exaustiva a tal situação, parece-
nos que, diante da ausência de previsão legal, mais proveitoso seja aplicar o 
posicionamento doutrinário/jurisprudencial referente à filiação por casal 
homoafetivo. No que concerne à filiação homossexual, Dias (2011, p. 375) afirma 
que “qualquer resposta que não reconheça que os bebês têm dois pais, ou duas 
mães está se deixando levar pelo preconceito”.
Desta forma – e tendo sempre em vista serem inconfundíveis os 
homossexuais e os transexuais –, defensável a retificação do registro do 
nascimento para que se substitua o designativo do gênero do genitor.
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A proteção aos direitos da personalidade constitui tarefa desafiadora 
para o aplicador do Direito Civil. A valorização das relações jurídicas existenciais, 
inserida em uma realidade contemporânea que almeja uma revalorização do 
9 Apelação Cível n. 70006828321, Oitava Câmara Cível do TJRS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins.
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homem enquanto indivíduo dotado do direito supremo a uma existência digna 
(e aos instrumentos para a concretização de tal desiderato), e o reconhecimento 
de um “mundo caleidoscópio”, multicultural e plural, em que o direito à diferença 
surge como um contraponto necessário à igualdade impõe ao jurista um olhar 
atento e sensível aos direitos das minorias, mormente quando o legislador – 
historicamente contaminado pelos preconceitos das maiorias que representa e 
reflete – reluta em tutelar situações incorporadas à vida cotidiana. 
Paradoxalmente, as modernas tecnologias de comunicação massificam e 
reduzem o indivíduo a uma “sequência numérica”, tornando-o “hipervulnerável”10, 
estabelecendo rígidos padrões estereotipados de comportamento, e inibindo 
aquilo que desvia do esperado. Neste contexto, incumbe ao jurista deste 
“admirável mundo novo” aliar a visão técnica ao olhar sensível, capaz de 
reconhecer como juridicamente válidas – e compatíveis com a tábua axiológica 
que rege nosso ordenamento –, situações que reflitam opções de vida diversas 
daquilo que ele mesmo julga válido. Neste sentido, as palavras de Santos: “as 
pessoas e os grupos sociais têm o direito a ser iguais quando a diferença os 
inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza”.11
Deste modo, este trabalho pretendeu estabelecer uma adequada definição 
do conceito de transexualismo, extremando-o de outras minorias sexuais, para após 
traçar uma análise de seus direitos à adequação genital, bem como as consequências 
e repercussões jurídicas daí advindas. Incumbe aos juristas, estudiosos e pensadores 
do Direito a hercúlea tarefa de seguir diuturnamente a busca por respostas que não 
alijem, nem excluam, antes integrem aqueles que não se encaixam no standard de 
comportamento esperado pelas maiorias, mas nem por isso deixam de ser parte de 
uma sociedade que se pretenda plural e progressista.
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